PARECER Nº 2792, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI  Nº. 1146, DE 2007, VETADO PARCIALMENTE

De autoria do Governador do Estado, o presente Projeto de Lei nº. 1146 de 2007, institui O Programa de Parcelamento de Débitos – PPD no Estado de São Paulo.  

Após regular tramitação nesta Casa de Leis, o projeto foi aprovado na sessão de 24 de abril de 2008, sendo encaminhado depois à sanção governamental através de Autógrafo nº 27.676. Todavia, o Sr. Governador vetou, conforme lhe faculta a Constituição do Estado, o inciso I do artigo 10 deste projeto, motivo pelo qual o feito retornou a esta Casa Legislativa, para que esta agora aprecie os motivos desse veto. 

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a mesma não se manifestou no prazo, tendo sido atribuído Relator Especial para apreciar a questão. Este exarou parecer favorável ao veto oposto pelo Governador. 

Na seqüência foi o projeto encaminhado à Comissão de Economia e Planejamento que também não conseguiu manifestar-se no prazo regimental, motivo pelo qual o feito foi encaminhado a este Parlamentar, para na condição de Relator Especial, examinar o veto, nos termos do artigo 31, §2º do Regimento Interno Consolidado. 

Não podemos concordar com o veto oposto, pelas razões abaixo expostas.

Os óbices apresentados à redação aprovada nesta Casa de Leis pelo Ilustre Governador quando da justificativa de tal veto baseiam-se, apenas, em critérios de interesse público, esquivando-se, porém, da análise da legislação pertinente ao tema. 

No nosso sistema jurídico – legalista e positivado - nem o mais salutar interesse público – que por muitos é chamado de bem comum - pode se sobrepor ao prescrito em dispositivo legal. Se a lei não está em consonância com os interesses da sociedade, esta deve ser alterada, e não o contrário, ou seja, a imposição de uma solução ilegal que atinja esse bem maior almejado.  

É o que encontramos no presente caso. 

Ao vetar o dispositivo supra mencionado, o Governador, sem embargo do respeito às contribuições do Poder Executivo ao aperfeiçoamento do processo legislativo, agarrou-se às questões meramente de conveniência do particular, nesse caso, o contribuinte, que teria menos interesse em aderir ao programa de parcelamento dos débitos estaduais por causa do pagamento dos honorários advocatícios. Ocorre, porém, que há legislação específica sobre o tema, que reporta-se à esfera processual, e sobre a qual é silente o veto do Sr. Governador. 

O referido dispositivo vetado, aliás, era oriundo de emenda legislativa que visava sanar esse vício que já se encontrava presente no Projeto de Lei inicialmente apresentado pelo Executivo a esta Casa. 

Vejamos.

A redução dos honorários advocatícios a 1% do valor do débito, conforme se pretendia na redação original e motivo pelo qual o veto foi oposto agora ao dispositivo aprovado nesta Casa, incide em ilegalidade clara e evidente: dispõe sobre matéria cuja competência é privativa da União, nos termos do disposto no artigo 22, I, da Constituição Federal, verbis:

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;”

Isto é, a verba honorária é matéria de cunho exclusivamente federal, não cabendo à esfera Estadual legislar, sequer concorrentemente, sobre a questão. 

E tanto é assim, que o Código de Processo Civil, lei federal específica sobre o trâmite processual, com âmbito nacional, estipula percentual mínimo de 10% para os honorários advocatícios:

“Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Essa verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em causa própria.

(...)

§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de 10% e o máximo de 20% sobre o valor da condenação, atendidos:

a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.”

Fica claro, assim, que não há como legislação estadual revogar esse dispositivo em nenhuma hipótese. 

Ademais, a titularidade desses valores é dos advogados da parte vencedora, não correspondendo nem à indenização das despesas despendidas pela parte vencedora, nem à parte do produto da atividade arrecadatória do Estado, que a ela também não poderia renunciar, quer integral ou parcialmente. Ou seja, é parte da remuneração dos advogados, imputando-se esse ônus à parte vencida na causa.

Nesse sentido também dispõe a Lei Federal nº 8.906/94, qual seja, o Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil, que repete os artigos do Código de Processo Civil e assevera nos seus artigos 22 e 23: 

“Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos honorários convencionados, aos fixados por arbitramento e aos direitos de sucumbência.”

Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido a seu favor.”

E nem se diga que tais dispositivos não se aplicam ao caso, por se tratar de Procuradores do Estado, pois eles nada mais que são Advogados Públicos, que exercem a atividade nos termos do §1º, do artigo 3º, da Lei Federal nº 8.906/94. E nesse sentido é também a Doutrina, assim leciona Paulo Luiz Netto Lobo: “O direito aos honorários de sucumbência estende-se aos advogados públicos, porque exercem atividade de advocacia, nos termos do §1° do art. 3º da Lei nº 8.906/94. A lei federal poderá restringir ou proibir sua percepção, mas as leis estaduais ou municipais não poderão fazê-lo, pois a competência para legislar sobre condições de exercício das profissões é da União (art. 22, XVI da Constituição). Inexistindo lei federal limitativa ou proibitiva, os honorários de sucumbência pertencem integralmente aos advogados, integrantes da carreira respectiva, que os partilharão segundo o que entre eles for acordado.” (“Comentários ao Estatuto da Advocacia e da OAB”, Saraiva, 3ªed., 2002, p. 134).

Assim, por mais que se queira privilegiar o ingresso do contribuinte no Programa de Parcelamento de Débitos, não podemos criar situações contrárias à lei competente já posta, conforme se pretende com este veto. As alegações para o veto oposto esbarram nas demais disposições legais de nosso ordenamento jurídico, e não as enfrenta em momento algum, ao contrário, apenas sustenta que “vejo-me na contingência de impugnar a modificação sob foco, seja porque encarece, para o contribuinte, a adesão ao programa, seja porque torna mais oneroso e moroso o cálculo da dívida, por demandar diligência nos respectivos autos judiciais, para fins de apuração do percentual de honorários advocatícios a ser considerado.”

Ademais, não merece prosperar o segundo argumento,  de que tal medida torna mais oneroso e moroso o cálculo da dívida, uma vez que independente do valor da verba honorária definida, o contribuinte que optar por inserir os tributos já em fase de execução judicial no referido Programa terá que comunicar ao Juiz da causa, pois tal medida importa na suspensão da exigibilidade do débito, enquanto perdurar o parcelamento. 

Infelizmente, mesmo que moroso ou oneroso esse é o rito que se deve observar, pois dessa forma se edifica o Poder Judiciário brasileiro. Se lento, caro ou dispendioso, infelizmente é essa a estrutura de nosso Judiciário, que segue todo um rito previamente definido pelas leis federais competentes. 

Desta forma, naquilo que nos cabe examinar, manifestamo-nos contrariamente ao veto oposto pelo Senhor Governador, e assim pugnando pela derrubada do mesmo em plenário, e inserção do referido dispositivo na redação final do Projeto de Lei nº 1146/2007, por pura observância aos preceitos legais que norteiam todo o nosso ordenamento jurídico. 

Logo, nosso parecer é contrário ao veto oposto, e consequentemente, favorável ao inciso I, do artigo 10 do Projeto de Lei nº 1146/2007. 

a) Bruno Covas - Relator Especial

